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DECRETO Nº 200 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021. 
 

“DISPÕE SOBRE REVOGAÇÃO DO LEILÃO N° 
01/2021 DO MUNICÍPIO DE TANQUE NOVO - BAHIA E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TANQUE NOVO, ESTADO FEDERADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições legais e para fins de direito, 

 
CONSIDERANDO a provocação de revogação apresentada pela comissão especial, que procedeu a 

avaliação financeira de bens móveis inservíveis para fins de baixa no patrimônio; 

 
CONSIDERANDO que o município pode rever seus atos, por razões de interesse público; 

 
CONSIDERANDO que a revogação, pode ocorrer de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por 

meio de ato escrito e fundamentado. 

 
D E C R E T A: 

 

Art. 1º - Fica revogado o Leilão 01/2021, por razões de interesse público, pautado na oportunidade e 

na conveniência, pelos fatos e motivos supervenientes acima mencionados, Ficando determinado, o 

arquivamento do presente leilão, na fase em que se encontra, anexando-se a presente decisão ao 

processo em que se encontra. 

 
Art. 2º - A presente revogação é com fulcro no art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93 e nas Súmulas nº 346 

e n° 473 do Supremo Tribunal Federal, a seguir reproduzidos: Lei 8666/93: 

 
Art. 49. A autoridade competente para aprovação do 

procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 

devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Tanque Novo - Bahia, em 15 de dezembro de 2021. 

 
 
 

Paulo Ricardo Bonfim Carneiro 
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TANQUE NOVO

SECRETAR工A MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURÅ

SISTEMÅ MUNICIPAL DE ENSINO - Le壬no O5]僅020, de ] 8 de克nho ds 2020

CONSELHO MUNICⅢAL DE EDUCA軸- Lei nO関脇婚7, de O3 ds maやds 1997

I - HISTOR量CO:

O ano de 2020 foi s脚P陶孤dido pelo infausto surgimento e dis端m王閲唾0霊nd&nica da

COVⅡ)一重9書q雌劇ou卸商鍋虚血播心血血孤割勘馬車轡e§つ孤隼孤鱒卿a孤OSS運庇珊概ねbⅢt吐OC謎主調Ou

画e申す拙艶碕0確同心施磁甑的§壷確竜也確つi鵬面暖料e加重血馴榔軸鵬血血さ珊e舶C血帥軸腿

escolares e as atividades educaciormis.

D王劃鳩da inus粗めsit雌p§0,劇n 20 de ma呼o事O Cong臆sso Nac王脚al, a艇ndendo sol主cita軸o

ぬ雷騰§id飢c壬a血R町制主物,軸め調o D蹟劃鏡0噛§舶v寄出るつ確20 d合調劃印申出2020,

・脂側nhe年輩耽れe鴨鍋ああ轟aね融ああp劾Ii悌.

電柵lO de∴ab珊(巌20之0, O Gove鵬o甘地I e章的0楓a朗地軸評i郭血辞鎚4, q鵬

穂舶鎖糊nm謎靭呵車間壷旗勤O脚軸轟0脚§亜轟高速粗壁B証左喜ぬ曲調租鋒O

S申請〇㌔血糊蘭脂n誌§血s劃喜劇d謎坪は乳され練棚卸帥連血譲り秘め地軸劇塔軸c近度数運競艇曹捌i∽庇

叩e練輝錆aLeiげ1雪男や,庇6ゐ歴鴨場i調虎2020・

Co柵as珊瑚緊近議場脚韻也聯鴇禍福as加重cの五〇 a q櫨a抵郎既略e O i紗ぬ細腰餌細島OCial,

co血a ○○孤§印間鴨愚痴Ⅴやあs壷v王制詰むi虹如加担著C噸虫誌鎧CO重a聴,中間ic謎e p前波膝,

comun砥nas e confess onais事朝m todos os niv由s e modalidad穂de educa軸的e ens壬no, O CeI血o

章d隔離主Q血1曲調動-謀　軸慨脆co。



Quinta­Feira

16 de Dezembro de 2021

Edição nº 180

Orgaos nomativos e executivos dos Sistemas de Ensino Federal, Estadmis, Disthtal e

Munic主pals, e institui95es de ensino das redes privadas, COm脚it鉦as e confessionais mob王liza耽n-Se,

junt劃ente com gestores, Professo唯s, demals proHssionals da ed鵬C掴めe funcion祉os t討njcos e

admi血strativos para s岬血r; at6 heroicamente再Ie modo nao presencin串s, POr Orかmpossibiliぬdas

aula§ PresenCiais.

E consal)ido o gr弧de esfor9O de todo§ eSSeS atoreS, bem como dos estudantes e de seus

鬼劃遭ia抵§, p劃岨Vi地霊i捌け事車d弧的孤も総溢壷竜也d鎧,露的紺e C○劇中鉱愁呼姐珊壷os de賞銃.

Na vigencia da Med随a Provis6ria nO 93覗020, COm a dispensa血obrigがOriedade do

Cumprlmento do minimo de dias letivos no apo de 2020脇Ed峨嘩O Bdsica e Superior, amPlame鵬e

aceita peIa comu血dade educacional, e di狐te da urgenc土a da reo喝弧iza軸o d謎a龍vidades escol軸℃S e

acad台m王cas em deco壷nc主a da suspensao das anlas presenc壷s ocorri血s predominanteme鵬e em

mar印de 2020, O Co鵬1ho Nacioml de Ed鵬a碑O (CNE), visande a orien掛r a in晦grapao curricular

e a pr鉦ca das ap6es ed耽acio軸轟s em nivel閲Cional, m Condi軸de 6ng§o nomativo e de atividade

pemanente na estrutu]隠da edrca軸o nacional, Previsto no § 1O do a壷go 9O da Lei nO 9、394, de 20 de

dezembro de 1996, ue C`錆細beねce as (巌血糊g bases cねg〔寂c呼廟o朋Ci融’qDB), emitiu tres　‘

documentos perti nentes :

- Parecer CNE畑P nO 5, de 28 ab血de 2020, que trato砿da与eo肇昭露わaf荻)くわ⊂擢施露rio

旗co履r e `ねpo扇b諏磁譲c∂雌融O譲僻かj砥戒めpr‘菊e舶細めp縄舶極壷c糊妙手融eJrfo cね

Ca棺a舟ひ諸手ia朋紡朋a a棚at e朋融0くねPanくね桝細くあC0瑠D-I9’’;

- Parecer CINE鱈P nO 9うde 8 deju血o de 2020, q鴨場tOmOu eSSa tem禍ca, COm O reeXame do

Parecer CNE/CP nO 5I2020; e

- Parecer CINE妃P nO n, de 7 de julho de 2020, que de血iu章t)手je頑a姉e#及h脇Cio糊;s pa舶a

Rea碇a曾成, de A寂糖e Ativ掲Pe(友培(jgic勝P購semia料c州uJ P爛emiais "O CO新枕tO de

Pa樅ね朋胸’’.

Em 18 de ngosto, foi sancionada a Lei no 14.040/2020, que穂tabelece nomas educac壬onals

excepclonalS a Serem adoladas durante o estado de calamidade p的1ica reco血錐ido pelo Decreto

Legislativo nO 6/2020.

Ressalta-Se que eSta Lei, nO Paね邸fro血ico do餌igo IO, de五ne que ``o Cdnse娩o Nあio碑al cわ

繭a坤O卿ed庇耽度d前節高嘉穂naCio財ais co桝v諦働搬出昨ple朋e職でaぐめくね俄やOStO ne証a Le手

Dessa foma, a Secreta血Municjpal de敢Iucapao e C巾ura pu勤王cou aPoI屯ria NO OO2/2020,

de 15 de ju血o 2020, disp調do sobre a subs轟tul琉O das aulas presenc轟s por atividades nao

prese耽iais durante o p亘iode de pandemia do Novo Coro閲高耽s - COVID-19.電m car如er

excepeional, a Portaria de最ne, COm a aprovap都o do Conselho Municipal de Educap5o de T狐que

Novo, ap6es favo重盃ve王s a aprendizagem dos alunos no periodo de iso]amento social e autoriza as



Quinta­Feira

16 de Dezembro de 2021

Edição nº 180

u皿idades escolares do Sistema Municipal de Ensino a substituir as au霊as por atividades nao

presenciais, inclusive com valida9fro da carga hor証a prevista para o c6mputo de au]as dadas.

Tendo em vista o os Decretos Municipais nO O22/2020 de ]8 de mapo de 2020, nO O33/2020

de O8 deめril de 2020, no O42/2020 de O6 de maio de 2020, nO O89/2020 de O6 de agosto de 2020,

101/2020 de 21 de agosto de 2020, Onde suspende as atividades escolares, CurSOS de capacita辞O na

rede p亜斑ca mu血oipal e privada, da educa碕O b益主ca,軌Sino m軸o e ensino腿ivers轟rio at6 ulterior

de]ibera車v O Dec時to M腿icipal de nO O22/2020 ]8 de ma鵜o de 2020, que dec重ara srfuapao de

eme堰き舶主a em s摘記囲肌蹴e d王s垂SOb記m鎖亜血s轟き櫨託劃ぬ劃されゆめ呼膿壷mi叩恥VOcad櫨車O

Co記愉virus’intlusive com a s鵬pe髄渥O d張atividades escola記s・ Bem e珊ro, OS Decretos Municipal

nO 126壷mar印de 202l e de no 129, de abril de 2能] que disp洗sof鵬novas medid謎de preven塙O

Para enfrent劃ento da弧e喝6ncia de saもde p樹壬ca no餌bito de mutc垂o de Tan鵬Novo

decoFente do Corona vins - COV皿-19 e di outras provid台ncias

A Delibera辞Orf O4 de 27 de abnd de 2020, do Co腿elho Municipal de Educ細めq鵬h融tui

no榔坪ro SObre Regime Esp耽ial de a轟vidndes Esco]紬es nao Presencias no Sistema M聞icipal de

E態ino de Ta叩ue Novo- BA e, P孤a fins de reorg囲izap都o e cumprimento do calendario letivo do

ano de 2020, e Orienta as unidades escolares sobre a脚mpa血ame血o dessas atividades como medida

de preven9aO e COmbate ao cont鵡io da (COV工D-重9).　　　%

Em fungao deste manda皿e瞭0, nOVamente観劇e Conselho se debru亨a SObre a mat壷a,

PrOPOnde diretrizes para adequnr suas orientap5e§ aO Citado dipIoma legal, Sem Pr匂uizo da

PemanenCia de dispesi軸es, que naO COI主dam com a Le王nO 14.040/2020, dos t貢es citados Pareceres e

em土te o Pa]胡er NO二001/2021 do Conseiho M聞icjpal de Educa辞O, aprovada em 12!02/202 1, que

disp6e sobre Reorganiza都o do Calend5rio Esco喜ar como base両Curric山o Contiuuo 2020俄02I , e

da pessibili申de de c∂mp直o de atividades n獄o presenclalS pra缶us de cumpnmento da carga hor誼a

minjma anual, em掘ZaO da Pandemia da COⅥD-]9, busc劃rdo g狐劃宙o crmprimento de no

minimo 800h, eStabelec壬dos虹O Calend証o escola]㌧ COnforme dete鵬血na a Lei de Diretrizes e Base da

educa碑O nacional nO 9.394 de 20 de dezembro de 1996.

E orienta o Sistema mu壷cipal a obse「var a rcalidade das購dss de ensinp e os limites de

acesso dos estめelecimentos de ensino e dos estndante§誌diversas tecnolo垂as disponrvelS, Sendo

necessdrio considerar propostas inclusivas e que n都o reforcem ou aumentem a desigualdade de

OPO巾m主dades educacionals

Cわe salientar坤e a realizapao das a轟vidade§ Pedag6由CaS naO PreSenCiais n叡) Se Caracteriza

pela mera substitui鈎O dis aulas presenciais e sim pelo鴫o de pra壷cas pe働繭cas mediadas ou n都o

POr teCnOlogias digitais de infoma辞O e COmunicap豹o que pessibilitem o desenvoIvimento de
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O勘etivos de aprendi捌gem e ha固idades previstas na BNCC/ DCRB e DCR高TN, C鵬rleulos e

PrOPOStaS pedag(桓cas passiveis de serem alcan ados軸raves destas p宙icas.

II -取圏SOしVEこ

A九重〇 〇五enぬ「 o Sis瞭凝れa班肌主ci両誌地軸壷丁紺喝動きNovひBA,合XCe呼主ona!蘭e蘭eう

SObre o processo de Valiぬ軸, Registros e Cるmp耽os da ca∫ga hor証a r隣t狐te do劃O Ietivo de

2020プnO tOtal de, 1 02 dias/ 408 horas letivas das Å宙udades臓dag6gicas nao presencials reaHzadas

Pelas Unidades de E腿ino de m皿icipio de Tan即e Novo - BA, nO Primeiro seme§tre do ano letivo

de 202 1, em decorde鵬in do regi棚re eSPeCial e da tsl坤議o e評融五ca sobre a pandemia causada pelo

novo Coronav王nrs - COVID-1 9 e outras providencias

Do (単軸叩tO d租ca富g租心o臆富王a d謡A書ivida寄es陣地g細c織豊討盃o P細駐輪血心血韮

Årt. 2O Fica d壬spensada a cbrigatoriednde da quan轟dade m壷ma de dias de龍心alho escoIar

(200 dias) mantendo a exigib轟dnde da棚Lanute岬効o da carga hor証a minima de 800 horas, COnfome

a Lei Federa1 14.040 de 18 de agosto de 2020,即e es屯belece nomas educacionais excepcIOnalS a

Serem adotadas dur劃te o estado de ca血midade pi血l壬ca reco血ecido p劇o Decreto Legislativo nO 6,

de 20 de ma埠o de 2020; e al記ra a Lei nO H.947, de 16 deju血o de 2009.

Art. 30 Fica dispensada pra a Educap釦血fantil, em Ca産能r excepcio阻l, de acordo com a Lei

Federa1 14.040 de 18 de agosto de 2020, a Obri邸toriedade de observ紅cia do minimo de dias de

trabalho educacional e do cumprim紬tO da c弧ga hordr主a minina anual, Previstos no inciso H do

Caput do art. 31 daLei nO 9,394, de 20 de dezembro de 1996.

Art. 40 As atividades Pedngdgicas N盈o Prese耽iais dsver壷o ser記alizndas de acordo com o

estabelecidq pelas Deliberap請s do CME nO二002姥020, Para O C6血puto da ca∫ga horiria do Ano

Letivo 2020/202 1.

Årt. 5O A oferta de Å髄vidndes Pedag6由cas N萎o Presencl糾S Para O紬O letivo de 2020 deveね

Ser real zada a艇que se compl鏡e o limite蘭inimo de 800 horas, Previsto em le主, visto que ainda nao

Se Vislumbram datas pr料sas de retomo a§ a缶vidades錐cola脂s pelas autoridades respousまveis.

Årt. 6O Fica a cargo da Secretaria Mu壷c王pal de Educap訊o a de高nj辞O das medidas adotadas

Para a COmPlementapao da carga hor証a minima de 800 horas estabe]ecida pela LDB e peIa Lei

Federal nO 14.040/2020 couside隠ndo as possibilidades pemitidas pelo Parecer CNE/CP No us/2020,

que podeねser por meio de:

I 」むorga血z堆討do C丸鷹culo pa職r印o高車O ds defasag聞s de aprendizage珊COnfome

habilidades da BNCCIDCRMTN, de foma presemial ao鰯m do periodo de emengencla;
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I主realizapfb de Åt王vidades Pedag6gicas N着o Presenciais enquanto pers融rem restri師es

Sanit鉦as para presenca de estudantes nos ambientes escofares, garantindo ainda o; demais dias

letivos m圭nimos an脇i§/semestrais previstos no decurso;

IⅡ一amPlia確O dr carga ho露ria di誼a com a real za辞O de Åtividades Pedag毎icas N各o

Presencials concomita調te aO Periedo das aulas preseneiais, qundo do reto蘭r涌S atividades.

Da Valida好o das Ativi寄ad鎧Pedag6gicas N創o Presenciais ;w

A轟. 7Q P軸摘鵬de呪宣iぬ車O das Atividades Peda妙gic謎N都o Pr隣enc轟s ser細co鵬id珊dos

OS artigos 60, 80, 9 e lO ch Delibera辞O do CM昌、

§霊〇、 〇測巾igo 6o廿細め甲騰呼隠範ns庇Ⅴ拙曲亭請d縄A轟d櫨d既Peぬg噛C謎N凌o Presenc轟s

SeraO COnS王derados∴OS comPOnenteS Curric融聡s脚ntemp重edos no Re罷renc主al Cu血icu血Do

Municipio de Tanque Novo - BA.

§ 2Q、 O包血押詳血駐屯ぬ聡S叩櫨S摘宣iぬ瓦臓ぬめs os e皿vo高めs龍o押脳おSO de o昭電捌確O

das Atividades Pedag(専cas NfねPresenc証s: SEME. Dire辞O, PedagQgOS e P同fessores.

§ 3O. O artigo 90 trata da documen申辞o que deveねser protocolada e entregue para o　,

CME/SJP para a vaIidapao das Åtividades Pedag6gicas N都o Presenc壷s.

§ 4O. O加igo 10 tr劃a da respousab班dade do CME/SJP割uantO a V申idapf血das Ådvidade§

Ped捲る豆cas N都P鳩Se龍C血s.

ÅrL 8O Para a va龍dapfめdas A‡ividades Pedag鴫ieas N叡) Presenciais, a Dire辞O da Unidade

de Ensi皿O devefa preencher o Requerimento anexo I que dsv徴をser餌tregue COm as Seguintes

docume調印耗s :

I - AtaしaneXO II, da re皿ifb de Consg重ha Escolar ’CM阜aprovando as Atividades

Pedag6gicas NfめPresenciais realizadas pela unidade;

II - ReIat6ries anexos HI com a descri辞o das Åtividades Pedagdgicas N高o Presenciais

abordando a metodo]o由a e os rec聞rSOS ut班zados como細has inpressas datadas, Pan O aCeSSO e

desenvolvime鵬O das atividades e a frequencia ou坪鵬icipa辞O das crian鱒s e!ou estndantes;

HI - As escolas da Rede Municipal de ensino, que Ofertam a Educa確O Infantil e Ensino

Fun血mental, dever款o preencher os dois requerimentos, do Ensino Fundamental e da Educap登o

工n格調i萱.

Art. 9O - A dooumenta軸o soHcitada dever盃ser en宙egue, em treS vias, Original e duas coplaS

em enveIope lac輪do, na reCe雌fめda SEMED, aO蜜Cuidados do Conselho M榔1icipal de Educa碑O.

§ lO Para a valida軸o das Åtividades Pedag6gicas N都o Pres孤Ciais realizaくねs deve略ser

realizada a俺o limite m肴ximo de dez de dezemb重o..

Art. 10 -. O c6mp鵬o da carga hor紅ia de輪al主za辞O de Å個vidades Pedagd由CaS N釦o
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P輪senciais, Para餌s de cumprimento de ca喝r ho産ria minina exigida‖呼r lei, POdeぬser

autorizado, desde que cumpridas as nomas consta皿teS nas De宣ibe地軸S de CME e pe量料po「tarias da

Sec戴taria M脚icipal de Educa車o, Para O C6mputo da carga hor轟a de Ano Ledvo 2020 e med癌te

a divulga辞O do relatcho das A証vidades Pedagdgicas N奮o Prese耽iais購ali捌das pela Unidade de

Ensino. Esse relat6rio devera indicar:

I - OS O由etivos de a呼那柾zagem da BNCC re]aci脚ados ao r穂画vo Referencial Curricular

de T紬que Novo, DCRMTN`que Se Pretende a血gir;

II - as fomas de interap5o com as changas efou es鳳dantes, Pan atingir tais o勘etives;

IH - a eStimativa de carga hoねria equival開te para o alcance desse o勘edvo de aprendizagem

considerando as fomas de interapao previstas;

IV - a foma de registro de pa血cipa9叡) d謎crian as ek畑dos es如d狐teS, inserida a patI. da

realizap都o das atividades entregues, relaciomdas aus plan匂amentos de es如do encaminhados, Pela

escola, e aS habilidad穂e b匂edvos de aprendizxpm c。Lrriculares;

V - aS fomas de avaliapao蕗o presencia主s, durante a s血坤fめde eme喝enc王a, Ou PresenCial,

ap6s o fimく血suspens盈O das aulas.

§ 1O - O referido plan amento devera ser arqulvado, na Unidade de Ensino p劉岨fins de

OOmp峨Va辞O da s脚eXeC関都.　　　　　　　　　　　　　掌

Art. H - Åp6s a valida辞o pelo CME os professo鴨s deve施。 fa貌r OS脂gistros das Atividades

Pedag6gicas' N肴o Preseneiais no Livro de Chamada confome ori開申車o da SEMEe da equipe

Pedag6gica da unidade.

Art. 12 - I鵬gram a presente De主iber細めos Ånexo I一( Requerimento) Anexo II (Ata do

Conselho Escolar CME, Anexo III (Relatdrio do Pedrgogo).

Art. 13 - Cal旋ぬao Sistema Mu皿icipal de Eusino de Tanque Novo, nO ambito de suas

atribuie6es, asSegurar O CumPrinento desta DeIibera密O, com V壬stas a garanda da oferta de educapao

COm qualidade e equidade.

山strIl碑es para a∵Va量id細O das ati融a億es画鑓醜ieas Il如prese血C王ais, a Unidade de E血S王no

dever盃preencher este Requer主軸entO e a血exar as S搾uintes d耽umentac6es: ,

l - Ata (ねre聞置i50 do Con§elho EscolarCME, a坪卵狐do謎魔vida確s ‡鵜dagd垂Cas naO

PreSe耽iais realizadas pela unidade詳Om a Via original e ma盲s 2 (duas) c6pias.

2 - Relat証os preenchidus鵜]os Pedagogos egestores, COm a descri車O das atividades nao

PreSenCials, COm a Via original e mais 2 (duas c6pias).

3 - As esco as q血e o艇龍am a Educa確o In患壷l e E調Si棚) Fundnme龍al d料erat) pr拭neher os

dois requerimentos, O do Eusino Fundame調al e da Educa辞o Infantil.

4 - Todas ap vias deverao vir datadas, asSinadas e com o carimho da Unidade de Ens圭no.
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Ⅲ - CONSⅡ)ERAぐoES Ⅲ対A重S

Na busca de olhar voltado ds oportunidades de aprendizagem diante do isolalnento sooial,

frente a pandemia da covid19 e da realidade de ano letivo 2020, aS eScolas municipais de- Tanque

Novo e seus profissionals mc閲jz糾am-Se P紺a aten er aO mafor重血me恥de esnd紬tes na昭出zapfめ

das a宙vidades remotas. Para tal, buscamos関前esfo呼os de t(rdos us∴enVO崩dos na討uca辞o

murlicipal para務segurar q耽as apdes plan匂adas fo§sem C劇Pridas, a丘m de atingiv os b馳etivos que

foram tr野ados as di購t立蹄s pa隠as aulas蛤mct謎, P劃a q耽Cada aluno,髄da患lnilia tivesse o dire轟o

a ed耽a辞O aSSeg町脇d○○

重V - APRE船CÅ0こ

Nos記血os d鋪柁P日で巳c章㌔肇肌S軸心0 00 CO孤S弧的m鳩町議0 Vi加a量うpO重皿eio血氏耶聞enぬ

Whal野陣, C垂o grupo囲m leitura e a胎lise, aO絶mPO em que solicito ap嘩do mesmo pa胞que

POSSamOS disp6-1o a todos as i劇eressados do Sistema de E態ino Municipal.

1- Aproveitamento no total de, 102 dias/ 408 horas le宙vas em 2021, c叩eSPondentes誌hor謎

restantes do ano letivo de 2020. Lembrando que, devido ao momento pan低mico no ano etivo de

2020事fo主possive] cu軸prlr a押聞LS, 392 somande assirn. um total de 800 hor謎confome disposto em

重e王.　　　　　　　　　　　　　　　　　　　　　　　　　掌

Conselheira: Cust6dia Cardoso Costa - Presidente

乱▲,土孟ふ完　ぐ。N人命、倉公方も

Cbnselheiroこ- Marcos Santana Alves Pinenta - Mchbro

O Conselho Munie主軸de Ed鵬やde Ta軸ue Novp em re聖i都o virtud Yia a坤Cativo de

甘心atsAppap6s狐alise, emitem paccer favo克veI pela ap調va細o de computo de carga hor如握

referente ano letivo de 2020書

T劃que Novo, 08 d竜虎貌mb細〇度2020・

Conselheira: Custddia Cardoso Costa - Presidente

岨吐合日子止
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DECISÃO 

1. DO RELATÓRIO 

Estamos diante de licitação, promovida pelo município de Tanque Novo, estado da 

Bahia, procedimento sob modalidade Pregão Eletrônico, autuado sob nº 00 1/202 1, tendo como 

objeto a contratação de empresa especializada para o fornecimento de Cartões Combustíveis 

destinados ao abastecimento da frota de veículos da Prefeitura de Tanque Novo/BA. 

Em cumprimento ao quanto previsto no instrumento convocatório do certame, realizou­

se no dia 18 de fevereiro de 2021, às 09h00min, início da Sessão Pública do pregão, com a 

divulgação das propostas de preços recebidas e rodada de lances em consonância com as 

especificações e condições detalhadas pelo edital. 

Apresentaram proposta iniciais as seguintes licitantes: MV2 SERVICOS LTDA, 

PRIME CONSULTO RIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL L TDA EP e TRIVALE 

ADMINISTRACAO L TDA. 

A empresa MV2 SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 30.379.128/0001-79, foi 

declarada a arrematante no primeiro momento, com a apresentação do melhor lance: 

R$2.186.389,70 (dois milhões, cento e oitenta e seis mil, trezentos e oitenta e nove reais e 

setenta centavos. 

Concluída a rodada de laces, a licitante PRIME CONSULTORlA E ASSESSORIA 

EMPRESARIAL L TDA manifestou interesse na interposição de Recurso Administrativo, 

não sendo, tempestivamente, carreada razões aos autos. 

A licitante PRIME CONSULTO RIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA 

apresentou judicialmente o Mandado de Segurança nº 8000060-98.202 1.8.0S.0254, alegando 

empecilhos para apresentar recurso no processo licitatório em comento. 

CNPJ : 13.225.131/0001-19 
Travessa Prefeito João Neves de Oliveira - Nº 85 - Centro 
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Em cumprimento ao despacho judicial procedeu-se a reabertura do procedimento 

licitatório e em consequência a reabertura do prazo para manifestação de interesse na 

interposição de Recurso Administrativo. 

Ciente dos fatos, a licitante PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA 

EMPRESARIAL L TOA apresentou suas razões recursais, alegando o preço inexequível e 

irregularidades documental. 

Regularmente notificada, a licitante MV2 SERVIÇOS LTDA detentora da melhor 

proposta financeira apresentou contrarrazões, tendo sustentado, em síntese, que atende os 

requisitos do edital para fins de habilitação. 

Era o que havia a relatar. 

Passa-se a análise jurídica da consulta. 

2. OBSERVAÇÃO 

Este parecer é de caráter consultivo, conforme dispõe a melhor doutrina: 

" ... reconhece-se a autonomia da autoridade competente para avaliar o 

conteúdo do parecer jurídico e aceitá-lo ou não". JUSTEN FILHO, 

Marçal. Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

15º ed. São Paulo: Dialética, 2012, p. 60 l. 

No mesmo sentido o Tribunal de Contas da União: 

CNPJ: 13.225.131/0001- 19 

" .. . deve-se verificar se o parecer está devidamente fundamentado, se 

defende tese aceitável e se está alicerçado em lição de doutrina ou de 

jurisprudência ... " (Acórdão nº. 206/2007,Plenário - TCU). 

Travessa Prefeito J oão Neves de Oliveira - Nº 85 - Centro 
Tanque Novo - Bahia - CEP 46580-000 
Telefone: (77) 3695-1162 2 



Quinta­Feira

16 de Dezembro de 2021

Edição nº 180

Um novo tempo. uma nova lústOrta. 

3. DA ANÁLISE DO RECURSO 

3. l - Das irregularidades da proposta apresentada e da planilha de composição dos 

valores estimados. 

Antes de adentrarmos no mérito do questionamento, necessário se faz colocar em 

evidência disposições contidas no edital do procedimento licitatório. Especificamente, 

destacamos o objeto do certame: 

DO OBJETO: Contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de Cartão Combustível, destinado ao abastecimento da 

frota de veículos do Município de Tanque Novo, Bahia. 

O processo licitatório encontra-se pautado nas regras gerais previstas na Lei de 

Licitações, Lei Fed. nº 8.666/93, e no caso em tela, sujeita-se ainda a observação do disposto 

na Lei Fed. nº 10.520/2002, que regulamenta a modalidade pregão, para aquisição de bens e 

serviços comuns. 

Na licitação ao analisarmos a legalidade dos atos praticados pela Administração é 

necessário observar se o certame atende ao art. 3° da Lei 8.666/93: "A licitação destina-se a 

garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração e a promoção do desenvo lvimento nacional sustentável e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos". 

Assim ensina MARÇAL JUSTEN FILHO: 

CNPJ : 13.225.131/0001 -19 

A Constituição acolheu a presunção (absoluta) de que prévia licitação 

produz a melhor contratação - entendida como aquela que assegura a 

maior vantagem possível à Administração Pública, com observância 

T ravessa Prefeito João Neves de Oliveira - Nº 85 - Centro 
Tanque Novo - Bahia - CEP 46580-000 
Telefone: (77) 3695-1162 3 
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do princípio da isonomia'. 

Toma-se indiscutível que em todo e qualquer certame licitatório busca-se instalar efetiva 

e real competição entre aqueles que por ele se interessam. Aliás, constitui finalidade precípua 

da licitação a busca da proposta que se apresente mais vantajosa, observados e respeitados, para 

esse efeito, os critérios fixados no edital respectivo. 

Pretende-se, pois, em cada procedimento instaurado perseguir e alcançar a condição 

mais econômica para o contrato de interesse da Administração Firmados no certame licitatório 

os elementos de avaliação das propostas, vincula-se a administração ao poder-dever de verificar 

as ofertas feitas pelos licitantes, especialmente visando constatar a compatibilidade entre elas e 

valores de mercado. 

Em todo o ordenamento aplicável para os processos licitatórios, em qualquer esfera 

administrativa, devem ainda ser observados os princípios administrativos elencados no caput 

do art. 37 da Constituição Federal, com ênfase ao princípio da eficiência. 

Sabemos que a eficác ia atribuída aos processos licitatórios não depreende apenas da 

análise de um fator, como exemplo, menor preço. A condição do certame deve ser avaliada de 

forma a considerar que a sua continuidade efetivamente irá promover vantagem para a 

Administração Pública, não apenas proveito econômico ou redução de gastos. 

Sobre o tema, destaca-se o entendimento de Marcelo Alexandrino: 

[ ... ] a leitura sistemática da Lei 8.666/1993 permite afirmar que, 

dependendo da licitação, será "mais vantajosa" a proposta que 

apresente, sim, a melhor relação custo-beneficio, porém, levando em 

conta não somente aquele contrato específico que será celebrado, mas 

também os beneficias indiretos, mediatos e de longo prazo que a 

1 JUSTEM FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 12ed. São Paulo: Dialética. 
2008. p 281. 

CNPJ: 13.225.13110001- 19 
Travessa Prefeito João Neves de Oliveira - Nº 85 - Centro 
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proposta considerada vencedora proporcionará ao Brasil, ao 

desenvolvimento nacional2. 

Esse entendimento reflete de fonna precisa a intenção do art. 48 da Lei de Licitações 

que traz a seguinte redação: 

Serão desclassificados: 

I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da 

li citação; 

II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com 

preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aque les que 

não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação 

que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 

mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 

execução do objeto do contrato, condições estas necessariamente 

especificadas no ato convocatório da licitação. 

Nos termos da j urisprudênc ia do TCU: "Não cabe ao pregoeiro ou à Comissão de 

Licitação declarar a inexequibilidade da proposta do licitante, mas facultar aos participantes do 

certame a possibilidade de comprovarem a exequibilidade de suas propostas" . (Acórdão TCU 

no. 559/2009). 

A Lei de Licitações é muita clara ao dizer que devem-se considerar como parâmetro, 

não apenas o valor orçado pela Administração, mas, também, as propostas apresentadas pelos 

demais licitantes, senão vejamos: 

Art. 48. ( ... ) 

§ 1 º Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo consideram-se 

manifestamente inexequíveis, no caso de licitações de menor preço para 

obras e serviços de engenharia, as propostas cujos valores sejam 

2 Marcelo Alexandrino: http://cursos.pontosdosconcursos.com.br/ artigos 

CNPJ : 13.225.131/0001-19 
Travessa Prefeito João Neves de Oliveira - Nº 85 - Centro 
Tanque Novo - Bahia - CEP 46.580-000 
Telefone: (77) 3695-1162 5 
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inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela admini stração, ou 

b) valor orçado pela administração. 

( ... ) 

É de se ressaltar que embora o referido parágrafo l º refere-se a licitações de menor preço 

para obras e serviços de engenharia, com efeito, como não há nenhuma normativa tr atando 

do assunto pa r a outros objetos, podemos entender que este par â m etro ser ve para 

identifica rmos os valores que se presumem inexequíveis. 

O douto doutrinador Hely Lopes Meireles, esclarece: 

" ... A inexequibil idade se evidencia nos preços zero, simbólicos ou 

excessivamente baixos, nos prazos impraticáveis de entrega e nas 

condições irrealizáveis de execução diante da realidade do mercado, da 

situação efetiva do proponente e de outros fatores, preexistentes ou 

supervenientes, verificados pela Administração. (MEIRELES, 201 O, p. 

202). 

Importante se faz ressaltar que a proposta inexequível é aquela que não se reveste de 

condições de ser cumprida, porquanto gera mais ônus ao licitante do que vantagens ao contratar 

com a Administração Pública, tomando a proposta sem condições de ser executada. 

Note-se, da leitura do art. 48 da Lei de Licitações, que houvera, após a edição da Lei , 

wna alteração na delimitação da conceituação da proposta inexequível, dada a subjetividade na 

qual a matéria estava inserida, numa demonstração de que o legislador infraconstitucional 

buscou trazer contornos objetivos para a questão. 

A mudança legislativa destinou-se a minimizar os riscos de uma futura inexecução 

contratual por conta do preço praticado, impondo prejuízos tanto para o contratante, quanto 

CNPJ: 13.225.131/0001-19 
Travessa Prefeito João Neves de Oliveira - Nº 85 - Centro 
Tanque Novo - Bahia - CEP 46.580-000 
Telefone: (77) 3695-1162 6 
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para o contratado. 

Elucidadora é a refl exão do Prof. Joel de Menezes Niebuhr , em seu artigo intitulado 

"PROPOSTAS INEXEQUÍVEIS", 2008, divulgado pela Consultoria Zênite em seu site oficial: 

O que importa à Administração Pública é que a licitação e o contrato lhe propiciem 

resultado concreto. Para tanto, é imprescindível avaliar se as propostas lançadas pelos licitantes 

possuem condições concretas de ser executadas (se são exequíveis). Não basta selecionar a 

proposta com o menor preço ou com a melhor técnica; é imperioso verificar se ela pode ser 

mantida, ou seja, se o licitante tem meios para adimplir a obrigação a ser assumida. 

A proposta inexequível afeta, sobremaneira, o princípio da eficiência. O ponto é que o 

aludido princípio deve ser apurado com vistas à satisfação concreta dos interesses públicos, o 

que ocorre com a execução do contrato. Se a proposta for inexequível, sem condições de ser 

executada, a rigor, em vez de vantagem, impõe-se à Administração prejuízo, amarga 

desvantagem. As consequências que advêm da admissão de propostas inexequíveis são 

desastrosas para a Administração, variando desde serviços mal feitos, obras com problemas 

estruturais e objetos imprestáveis, que implicam rescisão de contratos, reparações e novos 

procedimentos licitatórios. 

Uma vez verificada a ex istência de suposta proposta inexequível, surge a dúvida acerca 

do meio para o reconhecimento da hipótese no caso concreto. O entendimento majoritário é 

de que, antes da desclassificação em razão de aparente preço inexequível, deva-se abrir 

oportunidade para o licitante demonstrar a exequibilidade de sua proposta . 

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União fomm lou o seguinte posicionamento 

sumulado: "O critério definido no art. 48, inciso 11, § J~ alíneas "a" e "b", da Lei 11 º 8.666193 

conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, devendo a Administração 

dar à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta." - Súmula 

TCU nº 262/20 10. 

CNPJ : 13.225.131/0001-19 
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Para que não paire dúvida sobre este ponto, cita-se recente julgamento da Corte Superior 

de Contas do país que, ratificando a Súmula nº 262, produziu o seguinte enunciado: 

Antes de ter sua proposta desclassificada por inexequibilidade, ao 

licitante deve ser franqueada oportunidade de defendê-la e demonstrar 

sua capacidade de bem executar os serviços. nos termos e condições 

exigidos pelo instrumento convocatório. (Acórdão 1244/201 8-

Plenário) 

Essa interpretação prestigia o sistema das licitações públicas pátrio, levando-se em 

consideração que toda proposta ofertada a Administração Pública deva ser séria, firme e 

concreta, sendo descartada somente após comprovação de sua impossibilidade de execução. 

Mais uma vez, Joel de Menezes Niebuhr, em artigo já citado, é sábio ao concluir que: 

Portanto, antes de considerar ou não proposta inexequível, a Administração deve 

verificar quais os motivos que impulsionaram a proposta e se, por razões especiais, há meios 

de ela ser adimplida. Em hipótese alguma a ordem jurídica veda ou restringe que os 

particulares procurem novas tecnologias, invistam no aprimoramento de seus produtos e 

ofereçam à Administração, propostas mais vantajosas. Insista-se que a linha entre as 

propostas inexequíveis e as excepcionais, porém exequíveis, é tênue. É necessário analisar caso 

a caso, porque as peculiaridades de determinada situação fática se constituem no fator 

preponderante para se precisar quais propostas podem e quais não podem ser cumpridas. 

A jurisprudência do TCU caminha no mesmo sentido, corno se verifica: 

CNPJ : 13.225.131/0001-19 

Nesse ponto, é preciso salientar a existência de jurisprudência do TCU 

no sentido de que a licitante desclassificada por inexequibilidade deve 

ter acesso aos f undamentos da sua desclassificação, de modo a poder 

tentar mostrar a possível exequibilidade de sua proposta. 

(. . .) a desclassificação de proposta por inexequibilidade deve ser 

Travessa Prefeito João Neves de Oliveira - Nº 85 - Centro 
Tanque Novo - Bahia - CEP 46.580-000 
Telefone: (77) 3695-1162 8 



Quinta­Feira

16 de Dezembro de 2021

Edição nº 180

Um novo tampa. uma nova histôrta. 

objetivamente demonstrada, a partir de critérios previamente 

publicados, e que deve serfranqueada a oportunidade de cada licitante 

defender a respectiva proposta e demonstrar a sua capacidade de bem 

executar os serviços, nos termos e condições exigidos pelo instrumento 

convocatório, antes que ele tenha a sua proposta desclassificada. 

(Acórdão nº 1.092/2013-Plenário TCU). 

Portanto, consoante entendimento sumulado pelo TCU, uma empresa participante de 

licitação não pode ser sumariamente desclassificada por alegação de preço inexequível , 

sem que antes lhe seja dada oportunidade de execução do objeto do contato. 

Coloraria do mesmo entendimento, o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

DA BAHIA, em resposta à consulta formulada pela PREFEITURA MUNlCIP AL DE 

IT AGIBÁ - PROCESSO Nº 1046820 - PARECER Nº O 1159-20, abordou o tema de forma 

bastante precisa, senão vejamos: 

CNPJ: 13.225.1 31/0001-19 

CONSULTA. LICITAÇÃO. PREÇO 
DESCLASSIFICAÇÃO. CORREÇÃO DE 
SANÁ VEIS. VINCULAÇÃO DO 
CONVOCA TÓRIO. PRINCÍPIO DA 
CONSIDERAÇÕES. 

INEXEQUÍVEL. 
PREÇO. ERROS 

INSTRUMENTO 
ISONOMIA. 

1) Consoante entendimento sumulado pelo TCU, uma empresa 

participante de licitação não pode ser sumariamente 

desclassificada por alegação de preço inexequível, sem que antes lhe 

seja dada oportunidade de defesa. 

2) Nos tem10s do art. 43, § 3° da Lei Federal nº 8.666/93, é permitido 

realização de diligências para sanar falhas formais encontradas no curso 

do processo licitatório. 

3) A jurisprudência mais recente do TCU inclinasse pela possibilidade 

de ajuste da planilha de preço unitário, mediante devida justificativa, 

que preserve o valor global da proposta e que seja comprovadamente 

suficiente para arcar com os custos da contratação. 

4) Compete à Administração Pública disciplinar os critérios para 

Travessa Prefeito João Neves de Oliveira - Nº 85 - Centro 
Tanque Novo - Bahia - CEP 46580-000 
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julgamento já no ato convocatório, com disposições claras e parâmetros 

objetivos, que se traduzirão nas balizas necessárias para a condução, 

aferição e saneamento das propostas que lhe forem apresentadas 

durante o processo licitatório. 

5) Qualquer movimentação do Ente Municipal no sentido de relativizar, 

sem qualquer justificativa e sem devida publicidade, as falhas 

encontradas nas propostas dos licitantes podem ser compreendidas 

como descumprimentos ao princípio da vinculação ao edital e ao 

princípio da isonomia, pondo em risco o julgamento objetivo das 

propostas. 

O caso apresentado se insere em resguardar o interesse público em prover de forma 

efetiva a contratação mais vantajosa para a Administração Pública. 

Ademais, a Administração Pública não pode se desvencilhar dos princípios que regem 

a sua atuação, principalmente no campo das contratações, onde se deve buscar sempre a 

satisfação do interesse coletivo, obedecendo aos princípios previstos no art.3 7 da Constituição 

Federal e no art. 3º da Lei nº 8.666/93. 

Como pode se verificar, os preços ofertados são exequíveis, sobretudo pela capacidade 

de manutenção pela empresa vencedora. 

Outrossim, quanto a alegação de impropriedade nos valores contidos na proposta inicial 

apresentado pela licitante vencedora, não assiste razão à recorrente vez que não possui o condão 

de inviabilizar redução, como observado, durante a rodada de lances, contando com 

apresentação final de melhor proposta financeira. 

Por fim, deve ficar consignado que a empresa detentora da melhor proposta financeira 

fora contratada pelo município de Tanque Novo - Ba e vem executando o contrato sem 

intercorrência, fato que, por si só, faz inviável a pretensão de desclassificação sumária por 

alegação de preço inexequível. 
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Um novo tempo. uma nova história. 

Em traços conclusivos, como já fora acima mencionado, deve prevalecer a supremacia 

do interesse público, sobretudo em detrimento de interesses particulares desamparados de 

fundamentação legal. 

3.2 Da apresentação incompleta de documentos exigidos no edital - atestado de capacidade 

técnica irregular 

Conforme depreende dos documentos apresentados pela licitante MV2 SERVICOS 

LTDA, houve cumprimento do item 18.1.5 do Edital do certame, tópico dispensado a 

apontamentos referente a qualificação técnica. 

Veja a previsão contida no edital: 

CNPJ: 13.225.131/0001-19 

18.1.5. Qualificação Técnica 

a. Comprovação de aptidão, para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o 

objeto da licitação, fornecido através de no mínimo OI (um) atestado de 

capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, no qual conste declaração de êxito em serviços executados de 

mesma natureza do objeto da presente licitação, acompanhado do 

respectivo contrato firmado com a entidade que expediu o referido 

atestado de capacidade técnica. 

b. Comprovação, mediante declaração da proponente, de 

disponibilidade de equipamentos e pessoal suficiente à execução 

contratual, caso se sagre vencedora da licitação. 

c. Declaração de compromisso aceitando sugestões para 

credenciamento de postos em determinadas regiões do Estado para 

tomar mais eficiente o procedimento de abastecimento da frota da 

Prefeitura. 
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Portanto, os atestados de capacidade técnica, acompanhados pelos respectivos contratos, 

apresentados pela licitante detentora da melhor proposta finaceira atendem ao quanto previsto 

no Edital do certame. 

3. 3 Irregularidades verificadas em sede de diligências 

Ainda em sede de Recurso Administrativo o recormete aponta para existência de 

eventuais irregularidades por si verificadas em sede de diligências, fatos supostamente 

observados na cidade de Ilhéus - Ba. 

Entretanto, os fatos são estranhos ao presente processo licitatório, não possuindo 

relevância para fundamentar a desclassificação da empresa vencedora do certame aqui 

analisado. 

No mais, caberá ao município ora contratante a obrigação de fisca lisar o cumprimento 

do contrato já em execução, vindo a estancar qualquer incorreção. 

4. DA DECISÃO 

Por todo o exposto, opino pelo conhecimento e não provimento do recurso interposto, 

mantendo a empresa vencedora do certame licitatório. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

Tanque Novo/BA, em 06 de dezembro de 2021. 
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